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Ementa: INSTITUI O MÊS DE
CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA A
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Em consonância com os dispositivos elencados no art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Petrópolis, segue o parecer:
 
I - RELATÓRIO:
 
Trata-se de um Projeto de Lei do Ilmo. Vereador Eduardo do Blog, no qual instituí o mês de conscientização
contra a violência obstétrica, conforme descrito em seus artrigos.
 
Art. 1º - Fica instituído no Calendário Oficial do Município de Petrópolis, o Mês de Conscientização contra a
Violência Obstétrica, que acontecerá sempre no mês de novembro de cada ano.
 
Art. 2º - A realização de eventos do Mês de Conscientização contra Violência Obstétrica, poderá ocorrer
através de ações em conjunto do Poder Executivo, Poder Legislativo, empresas privadas, entidades, conselhos
municipais, associações de bairro, órgãos interessados e pessoas físicas, podendo inclusive as atividades
deste mês ocorrerem em espaços públicos e/ou privados do Município que apresentarem disponibilidade para
tal.
 
Art. 3º É necessário que, nesse mês, sejam divulgados em unidades básicas de saúde, quais atitudes se
enquadram em violência obstétrica e os canais de reclamação e denúncia, caso elas ocorram.
 
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme
disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis:, vejamos:
 
Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão Permanente:
 
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
 
a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;
 
b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal;
 
c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja submetido, em consulta, pelo
Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;
 
d) exercício dos poderes municipais;
 
e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do Município ou para interromper o exercício
de suas funções;
 
f) desapropriações;
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g) transferência temporária de sede do Governo;
 
h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do
art. 115;
 
i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.”
 
Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, segue o voto:
 
II- VOTO:
 
A presente propositura visa um cuidado maior com as mães e seus bebês, dando-lhes uma assistência mais
digna e segura antes, durante e após o parto.
 
Justifica o autor que “Considera-se como violência obstétrica desde demoras na assistência, recusa de
internações nos serviços de saúde, cuidado negligente, recusa na administração de analgésicos, maus tratos
físicos, verbais e/ou psicológicos, desrespeito à privacidade e à liberdade de escolhas, realização de
procedimentos coercivos ou não consentidos, detenção de mulheres e seus bebês nas instituições de saúde,
entre outros. Abrange a não utilização de procedimentos recomendados, assim como a utilização de
procedimentos desnecessários, não recomendados e/ou obsoletos e que podem causar dano. Procedimentos
não justificados podem gerar consequências e iatrogenias, com efeitos evitáveis sobre a saúde da mulher e a
do bebê, como a distócia no parto, hemorragias e hipóxia neonatal, além da insatisfação da mulher e a
depressão pós-parto.
A violência obstétrica é considerada como violência de gênero, por se dirigir especificamente a mulheres e
permear relações de poder desiguais na nossa sociedade. Em países como a Venezuela e a Argentina, por
exemplo, a violência obstétrica foi tipificada em legislação nacional como violência contra a mulher."
 
A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição
os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, nos moldes do
art. 30, inciso I, da CRFB/88.   Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e estadual,
conforme art. 30, II da CRFB/88, vejamos:
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   
 
Neste sentido, o Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal permite que esta iniciativa seja proposta pelo
Município, cujo teor transcrevemos:
 
Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua
população:
 
§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da lei, desde
que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com a
competência federal e estadual.
 
Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a qualquer
Vereador. In Verbis:
 
Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.
 
Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos manifestamos de
forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.
 
III - PARECER DAS COMISSÕES:
 
A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação (Vogal) manifesta-se FAVORAVELMENTE à
tramitação desta proposição.

 Sala das Comissões em  03 de Setembro de 2021
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__________
GIL MAGNO
Presidente

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

__________________

DR. MAURO PERALTA

Vogal
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